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LEI N.º 5.633, DE 29 DE SETEMBRO DE 2021
INSTITUI o Regime de Previdência Complementar no 
âmbito do Estado do Amazonas; FIXA o limite máximo para 
a concessão de aposentadorias e pensões pelo regime de 
previdência de que trata o artigo 40 da Constituição Federal; 
AUTORIZA a adesão a plano de benefícios de previdência 
complementar; e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS
FAÇO SABER a todos os habitantes que a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

decretou e eu sanciono a presente
L E I :

CAPÍTULO I
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

Art. 1.º Fica instituído o Regime de Previdência Complementar - RPC, 
a que se referem os §§ 14,15 e 16 do artigo 40 da Constituição Federal, no 
âmbito do Estado do Amazonas.

§ 1.º O valor dos benefícios de aposentadoria devido pelo Regime Próprio 
de Previdência Social - RPPS, aos servidores públicos estaduais titulares de 
cargos efetivos de todos os Poderes, incluídos os Magistrados, os integrantes 
do Ministério Público e da Defensoria Pública, e os Conselheiros do Tribunal 
de Contas do Estado, bem como da Administração Pública Direta, Autárquica 
e Fundacional, que ingressarem no serviço público a partir da data de início 
da vigência do Regime de Previdência Complementar - RPC, de que trata 
esta Lei, não poderá superar o limite máximo dos benefícios pagos pelo 
Regime Geral de Previdência Social - RGPS.

§ 2.º As pensões eventualmente devidas aos dependentes dos segurados 
listados no parágrafo anterior, que tenham ingressado no serviço público 
a partir da data de início da vigência do RPC de que trata esta Lei, não 
poderão superar o limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime Geral 
de Previdência Social - RGPS.

Art. 2.º O Estado do Amazonas, suas Autarquias e Fundações são 
os patrocinadores do plano de benefícios do Regime de Previdência 
Complementar de que trata esta Lei, sendo representado pelo Governador 
do Estado.

Parágrafo único. A representação de que trata o caput deste artigo 
compreende poderes para a celebração de convênio de adesão e suas 
alterações, retirada de patrocínio, transferência de gerenciamento e para 
manifestação acerca da aprovação ou da alteração de plano de benefícios 
de que trata esta Lei e demais atos correlatos.

Art. 3.º O Regime de Previdência Complementar de que trata esta Lei 
terá vigência e será aplicado aos servidores públicos titulares de cargos 
efetivos e membros de quaisquer dos Poderes, incluídas suas Autarquias e 
Fundações, que ingressarem no serviço público a partir da data de:

I
Complementar n.º 109, de 29 de maio de 2001, do convênio de adesão 
do patrocinador ao plano de benefícios previdenciários administrados pela 
entidade fechada de previdência complementar; ou

II
a entidade aberta de previdência complementar.

Art. 4.º A partir do início de vigência do Regime de Previdência 
Complementar de que trata esta Lei, independentemente da inscrição do 
servidor como participante no plano de benefícios oferecido, aplicar-se-á o 
limite máximo dos benefícios pagos pelo RGPS, de que trata o artigo 40 
da Constituição Federal, às aposentadorias e pensões a serem concedidas 

artigo 1.º.
Art. 5.º

Lei, que tenham ingressado no serviço público até a data anterior ao início 
da vigência do Regime de Previdência Complementar, poderão, mediante 
prévia e expressa opção, aderir ao RPC, na forma a ser regulada por lei 

vigência do Regime de Previdência Complementar.
Parágrafo único. O exercício da opção a que se refere o caput deste 

artigo é irrevogável e irretratável, devendo ser observado o disposto no 
artigo 4.º desta Lei.

Art. 6.º O Regime de Previdência Complementar de que trata o artigo 1.º 
será oferecido por meio de adesão ao plano de benefícios já existente ou 
plano próprio em entidade de previdência complementar.

CAPÍTULO II
DO PLANO DE BENEFÍCIOS

Seção I
Das Linhas Gerais do Plano de Benefícios

Art. 7.º O plano de benefícios previdenciário estará descrito em 
regulamento, observadas as disposições das pertinentes Leis Complemen-
tares e dos normativos decorrentes desses diplomas legais, e deverá ser 
oferecido, obrigatoriamente, a todos os servidores e membros do Estado do 
Amazonas de que trata o artigo 3.º desta Lei.

Art. 8.º O Estado do Amazonas somente poderá ser patrocinador de 

cujos benefícios programados tenham seu valor permanentemente ajustado 
à reserva constituída em favor do participante, inclusive na fase de percepção 
de benefícios, considerando o resultado líquido de sua aplicação, os valores 
aportados, resgatados e/ou portados e os benefícios pagos.

§ 1.º O plano de que trata o caput deste artigo deverá prever benefícios 
não programados, desde que:

I - assegurem, pelo menos, os benefícios decorrentes dos eventos 
invalidez e morte do participante; e

II - sejam estruturados unicamente com base em reserva acumulada em 
favor do participante.

§ 2.º Na gestão dos benefícios de que trata o § 1.º deste artigo, o plano de 
benefícios previdenciários poderá prever a contratação de cobertura de risco 

§ 3.º O plano de que trata o caput deste artigo poderá prever cobertura 
de sobrevivência do assistido, desde que contratada junto à sociedade 
seguradora.

Seção II
Do Patrocinador

Art. 9.º O Estado do Amazonas é o responsável pelo aporte de con-
tribuições e pelas transferências das contribuições descontadas dos seus 
servidores ao plano de benefícios previdenciários, observado o disposto 
nesta Lei, no convênio de adesão e no regulamento.

§ 1.º As contribuições devidas pelo patrocinador deverão ser pagas, de 
forma centralizada, pelos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, e, 
em hipótese alguma, poderão ser superiores às contribuições normais dos 
participantes.

§ 2.º O Estado do Amazonas será considerado inadimplente em caso 
de descumprimento, por quaisquer dos Poderes e Órgãos, incluídas suas 
Autarquias e Fundações, de qualquer obrigação prevista no convênio de 
adesão e no regulamento do plano de benefícios.

Art. 10. Sem prejuízo de responsabilização e das demais penalidades 
previstas nesta Lei e na legislação aplicável, as contribuições recolhidas 
com atraso estarão sujeitas à atualização e aos acréscimos, nos termos do 
regulamento do respectivo plano de benefícios.

Art. 11. Deverão estar previstas, expressamente, nos instrumentos 
jurídicos cabíveis ao plano de benefícios administrado pela entidade de 
previdência complementar, cláusulas que estabeleçam, no mínimo:

I - a não existência de solidariedade do Estado do Amazonas, enquanto 
patrocinador, em relação a outros patrocinadores; instituidores, averbadores; 
planos de benefícios e entidade de previdência complementar;

II - os prazos de cumprimento das obrigações pelo patrocinador e 
das sanções previstas para os casos de atraso no envio de informações 
cadastrais de participantes e assistidos, de pagamento ou do repasse das 
contribuições;

III - que o valor correspondente à atualização monetária e aos juros 
suportados pelo patrocinador por atraso de pagamento ou de repasse de 
contribuições será revertido à conta individual do participante a que se referir 
a contribuição em atraso;

IV -
tribuições, a ser realizado pelo Estado do Amazonas;

V - as diretrizes com relação às condições de retirada de patrocínio ou 
rescisão contratual e transferência de gerenciamento da administração do 
plano de benefícios previdenciário; e

VI - o compromisso da entidade de previdência complementar de 
informar a todos os patrocinadores vinculados ao plano de benefícios sobre 

no pagamento ou repasse de contribuições ou quaisquer obrigações, sem 
prejuízo das demais providências cabíveis.

Seção III
Dos Participantes

Art. 12. Podem se inscrever como participantes do Plano de Benefícios 
todos os segurados listados no § 1.º do artigo 1.º.

Art. 13. Poderá permanecer inscrito no respectivo plano de benefícios o 
participante que:

I - esteja cedido a outro órgão ou entidade da administração pública 
direta ou indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive 
suas empresas públicas e sociedades de economia mista;

II - esteja afastado ou licenciado do cargo efetivo temporariamente, com 
ou sem recebimento de remuneração, inclusive para o exercício de mandato 
eletivo em qualquer dos entes da federação; e

III - optar pelo benefício proporcional diferido ou autopatrocínio, na forma 
do regulamento do plano de benefícios.

§ 1.º O regulamento do plano de benefícios disciplinará as regras para 
a manutenção do custeio do plano de benefícios, observada a legislação 
aplicável.



§ 2.º Havendo cessão com ônus para o cessionário, subsiste a respon-
sabilidade do patrocinador em recolher junto ao cessionário e repassar a 
contribuição ao plano de benefícios, nos mesmos níveis e condições que 

respectivo plano.
§ 3.º Havendo cessão com ônus para o cedente, o patrocinador arcará 

com a sua contribuição ao plano de benefícios.
§ 4.º Na hipótese de licenças ou afastamentos não remunerados, o 

segurado o recolhimento para o regime de previdência complementar.
Art. 14. Os segurados listados no § 1.º do artigo 1.º desta Lei, com 

remuneração superior ao limite máximo estabelecido para os benefícios do 
Regime Geral de Previdência Social, serão automaticamente inscritos no 
respectivo plano de benefícios de previdência complementar.

§ 1.º É facultado aos segurados referidos no caput deste artigo 
manifestarem a ausência de interesse em aderir ao plano de benefícios 
patrocinado pelo Estado do Amazonas, sendo seu silêncio ou inércia, no 

caput
deste artigo, reconhecida como aceitação tácita à inscrição.

§ 2.º Na hipótese de a manifestação de que trata o § 1.º deste artigo 

termos do regulamento.
§ 3.º A anulação da inscrição prevista no § 1.º deste artigo e a restituição 

prevista no § 2.º deste artigo não constituem resgate.
§ 4.º No caso de anulação da inscrição prevista no § 1.º deste artigo, a 

contribuição aportada pelo patrocinador será devolvida à respectiva fonte 
pagadora, no mesmo prazo da devolução da contribuição aportada pelo 
participante.

§ 5.º Sem prejuízo ao prazo para manifestação da ausência de interesse 

de requerer, a qualquer tempo, o cancelamento de sua inscrição, nos termos 
do regulamento do plano de benefícios.

Seção IV
Das Contribuições

Art. 15. As contribuições do patrocinador e do participante incidirão 
sobre a base de cálculo das contribuições ao RPPS estabelecidas na Lei 
Complementar Estadual n.º 30, de 27 de dezembro de 2001, que exceder 
o limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência 
Social, observado o disposto no inciso XI do artigo 37 da Constituição 
Federal.

§ 1.º

benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência Social, observado o 
disposto no inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal.

§ 2.º Os participantes poderão realizar contribuições facultativas ou 
adicionais, de caráter voluntário, sem contrapartida do Patrocinador, na 
forma do regulamento do plano de benefícios.

Art. 16. O patrocinador somente se responsabilizará por realizar con-
tribuições em contrapartida às contribuições normais dos participantes que 
atendam, concomitantemente, às seguintes condições:

I - sejam segurados do RPPS, na forma prevista no artigo 1.º ou artigo 5.º 
desta Lei, ressalvado o disposto no artigo 22; e

II - recebam subsídio ou remuneração que exceda o limite máximo a que 
se refere o artigo 4.º desta Lei, observado o disposto no inciso XI do artigo 
37 da Constituição Federal.

§ 1.º A contribuição do patrocinador será paritária à do participante sobre 
a parcela que exceder o limite máximo a que se refere o § 1.º do artigo 1.º 
desta Lei.

§ 2.º Observadas as condições previstas no § 1.º deste artigo e no disposto 
no regulamento do plano de benefícios, a contribuição do patrocinador não 

§ 3.º Os participantes que não se enquadrem nas condições previstas 
nos incisos I e II do caput deste artigo não terão direito à contrapartida do 
Patrocinador.

§ 4.º Sem prejuízo ao disposto no caput deste artigo, o Patrocinador 
deverá realizar o repasse das contribuições descontadas diretamente 
da remuneração ou subsídio dos participantes a ele vinculados, inclusive 
daqueles que, embora não enquadrados no inciso II deste artigo, estejam 
inscritos no plano de benefícios.

§ 5.º Sem prejuízo às demais penalidades e responsabilidades previstas 
nesta Lei e na legislação aplicável, as contribuições recolhidas com atraso 
estarão sujeitas à atualização monetária e consectários de mora estabe-
lecidos no Convênio, regulamento e plano de custeio do respectivo plano 

providências necessárias para o regular adimplemento de suas obrigações 
junto ao plano de benefícios.

Art. 17. A entidade de previdência complementar administradora do 
plano de benefícios manterá controle individual das reservas constituídas 
em nome do participante e registro das contribuições deste e das contribui-
ções dos patrocinadores.

Seção V
Do Processo de Seleção da Entidade

Art. 18. A escolha da entidade de previdência responsável pela adminis-
tração do Plano de Benefícios será precedida de processo seletivo conduzido 
com impessoalidade, publicidade e transparência e que contemple requisitos 

gestão dos planos de benefícios.
Parágrafo único. A relação jurídica com a entidade será formalizada por 

convênio de adesão, com vigência por prazo indeterminado.

Seção VI
Do Acompanhamento do Regime de Previdência Complementar
Art. 19. Fica instituído, no âmbito do Estado do Amazonas, a partir 

de 1.º de janeiro de 2022, o Comitê de Assessoramento de Previdência 
Complementar - CAPC, ao qual compete acompanhar a gestão do plano 
de previdência complementar, os resultados do plano de benefícios, 
recomendar a transferência de administração, manifestar-se sobre 
alterações no regulamento do plano, além de outras atribuições e responsa-

§ 1.º O CAPC será formado por servidores públicos que preencham os 
seguintes requisitos:

I
II - escolaridade mínima em nível de pós-graduação especialização lato 

sensu;
III

IV
V - não ter sofrido condenação criminal transitada em julgado; e
VI - não ter sofrido penalidade administrativa por infração da legislação 

da seguridade social, inclusive da previdência complementar ou como 
servidor público.

§ 2.º
podendo ser reconduzidos, desde que comprovados os requisitos do 
parágrafo anterior.

§ 3.º O CAPC trará em sua composição a proporção do Comitê Especial 
de Análise e Implementação do Regime de Previdência Complementar, 

-

-

Defensoria Pública do Estado.
§ 4.º Os membros do CAPC deverão exercer suas atribuições no Comitê, 

sem prejuízo do regular desenvolvimento das atividades de seu cargo efetivo.
§ 5.º A aposentadoria do membro do CAPC no seu cargo efetivo não 

acarretará a perda do mandato, mas impedirá a recondução.
§ 6.º O Presidente do CAPC terá, além do seu voto, o voto de qualidade.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 20. Fica o Poder Executivo autorizado, caso necessário, a promover 
aporte inicial para atender às despesas decorrentes da adesão ou da 
instituição do plano de benefício previdenciário de que trata esta Lei.

§ 1.º Para o atendimento do caput deste artigo, deverá ser observado 

em caráter excepcional, de créditos especiais, a título de adiantamento de 
contribuições.

§ 2.º Cada Órgão ou Poder é responsável, proporcionalmente, pelas 
despesas referentes à folha de pessoal de seus servidores efetivos e 
Membros, e os valores eventualmente aportados pelo Poder Executivo 
deverão ser compensados no repasse do duodécimo do respectivo Órgão 
ou Poder.

Art. 21. A primeira composição do CAPC será formada pelos membros 
do Comitê Especial de Análise e Implementação do Regime de Previdência 
Complementar do Estado do Amazonas, instituído pelos Decretos nos 
44.259, de 26 de julho de 2021 e 44.323, de 05 de agosto de 2021, 

ser reconduzidos, desde que preenchidos os requisitos estabelecidos no § 
1.º do artigo 19 desta Lei.

Art. 22. Será permitida aos Deputados Estaduais a participação 
facultativa no plano de benefícios de previdência complementar decorrente 
desta Lei, nos mesmos moldes pactuados no convênio de adesão de que 

prevista no § 3.º do artigo 202 da Constituição Federal enquanto perdurar 
o mandato.



Art. 23. Caberá ao Chefe do Poder Executivo, ouvido o CAPC, 
regulamentar os procedimentos necessários à implementação do regime 
de previdência complementar de que trata esta Lei, observadas as normas 
constitucionais e infraconstitucionais aplicáveis à matéria.

Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em 

Manaus, 29 de setembro de 2021.

WILSON MIRANDA LIMA
Governador do Estado do Amazonas

FLÁVIO CORDEIRO ANTONY FILHO
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil

ANDRÉ LUIZ NUNES ZOGAHIB
Diretor-Presidente do Fundo Previdenciário do Estado do Amazonas

FABRÍCIO ROGÉRIO CYRINO BARBOSA
Secretário de Estado de Administração e Gestão

ALEX DEL GIGLIO
Secretário de Estado da Fazenda
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Protocolo 60905
<#E.G.B#60907#5#62421>

DECRETO N.º 44.610, DE 29 DE SETEMBRO DE 2021
DISPÕE sobre o remanejamento do cargo comissionado que 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no exercício 
da competência que lhe confere o artigo 54, incisos IV e VI, alínea a, da 
Constituição Estadual, combinado com artigo 15 , II, da Lei Delegada 122, 
de 15 de outubro de 2019,

D E C R E T A :
Art. 1.º Fica remanejado da Procuradoria Geral do Estado para a 

Secretaria de Estado de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania, com o 

III, AD-3, constante do Anexo Único, Parte 4, da Lei Delegada n.º 123, de 
31 de outubro de 2019, ocupando pelo servidor GERSON MEIRELLES DE 
FRANÇA FILHO, passando a integrar o Anexo Único, Parte 20, da mesma 
Lei.

Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, operando 
seus efeitos a partir de 1.º de outubro de 2021..

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 29 de setembro de 2021.

WILSON MIRANDA LIMA
Governador do Estado do Amazonas

FLÁVIO CORDEIRO ANTONY FILHO
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil

GIORDANO BRUNO COSTA DA CRUZ
Procurador-Geral do Estado do Amazonas

MARIA MIRTES SALES DE OLIVEIRA
Secretária de Estado de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania

FABRÍCIO ROGÉRIO CYRINO BARBOSA
Secretário de Estado de Administração e Gestão

ALEX DEL GIGLIO
Secretário de Estado da Fazenda

<#E.G.B#60907#5#62421/>

Protocolo 60907

<#E.G.B#60909#5#62423>

DECRETO N.º 44.611, DE 29 DE SETEMBRO DE 2021
DISPÕE sobre o remanejamento do cargo comissionado que 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no exercício 
da competência que lhe confere o artigo 54, incisos IV e VI, alínea a, da 
Constituição Estadual, combinado com artigo 15 , II, da Lei Delegada 122, 
de 15 de outubro de 2019,

D E C R E T A :
Art. 1.º Fica remanejado da Casa Civil para a Secretaria de Estado de 

comissão de Assessor III, AD-3, constante do Anexo Único, Parte 1, da Lei 
Delegada n.º 123, de 31 de outubro de 2019, passando a integrar o Anexo 
Único, Parte 7, da mesma Lei.

Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, operando 
seus efeitos a partir de 1.º de outubro de 2021.

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 29 de setembro de 2021.

WILSON MIRANDA LIMA
Governador do Estado do Amazonas

FLÁVIO CORDEIRO ANTONY FILHO
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil

ADRIANO MENDONÇA PONTE
Secretário de Estado de Relações Federativas e Internacionais do 

Amazonas - SERFI

FABRÍCIO ROGÉRIO CYRINO BARBOSA
Secretário de Estado de Administração e Gestão

ALEX DEL GIGLIO
Secretário de Estado da Fazenda

<#E.G.B#60911#5#62425/>

Protocolo 60911

DECRETO N.º 44.612, DE 29 DE SETEMBRO DE 2021
DISPÕE sobre o remanejamento dos cargos de provimento em 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no exercício 
da competência que lhe confere o artigo 54, incisos IV e VI, alínea a, da 
Constituição Estadual, combinado com artigo 15 , II, da Lei Delegada 122, 
de 15 de outubro de 2019,

D E C R E T A :
Art. 1.º Fica remanejado da Secretaria de Estado de Infraestrutura e 

Região Metropolitana de Manaus para a Secretaria Geral da Vice-Gover-

outubro de 2019, passando a integrar o Anexo Único, Parte 10, da mesma 
Lei.

Art. 2.º Fica remanejado da Secretaria Geral da Vice-Governadoria para 
a Secretaria de Estado de Infraestrutura e Região Metropolitana de Manaus, 

Anexo Único, Parte 10, da Lei Delegada n.º 123, de 31 de outubro de 2019, 

Art. 3.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, operando 
seus efeitos a partir de 1.º de outubro de 2021.

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 29 de setembro de 2021.

WILSON MIRANDA LIMA
Governador do Estado do Amazonas

FLÁVIO CORDEIRO ANTONY FILHO
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil

CARLOS HENRIQUE DOS REIS LIMA
Secretário de Estado de Infraestrutura e Região Metropolitana de Manaus

FABRÍCIO ROGÉRIO CYRINO BARBOSA
Secretário de Estado de Administração e Gestão

ALEX DEL GIGLIO
Secretário de Estado da Fazenda

<#E.G.B#60909#5#62423/>

Protocolo 60909
<#E.G.B#60910#5#62424>

DECRETO N.º 44.613, DE 29 DE SETEMBRO DE 2021
DISPÕE sobre o remanejamento do cargo de provimento em 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no exercício 
da competência que lhe confere o artigo 54, incisos IV e VI, alínea a, da 
Constituição Estadual, combinado com artigo 15 , II, da Lei Delegada 122, 
de 15 de outubro de 2019,

D E C R E T A :
Art. 1.º Fica remanejado da Secretaria de Estado de Justiça, Direitos 

Humanos e Cidadania para a Secretaria de Estado de Saúde, com o 

AD-2, constante do Anexo Único, Parte 20, da Lei Delegada n.º 123, de 
31 de outubro de 2019, ocupado pela servidora GABRIELLE CARDOSO 
MOREIRA, passando a integrar o Anexo Único, Parte 13, da mesma Lei.

Parágrafo único. caput deste artigo passa a 

Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, operando 
seus efeitos a partir de 1.º de outubro de 2021.


